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bunal, contra a arguida Lurdes Maria Rita Basto Abreu, filha de Carlos
Basto de Abreu e de Joana Rita, natural de Santa Maria e São Miguel,
Sintra, de nacionalidade portuguesa, nascida em 5 de Março de 1964,
titular do bilhete de identidade n.º 6629911, com domicílio na Rua
de D. Fernando, lote 20, Serra da Luz, 1675-216 Pontinha, por se
encontrar acusada da prática de um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1 e 3, e 30.º do
Código Penal, praticado em 18 de Abril de 1996, por despacho de
22 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

4 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 2336/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 3908/03.8TDLSB (145/04), pendente neste
Tribunal, contra o arguido Nuno Filipe Vasconcelos Cardoso Madei-
ra da Silva, filho de Mário Vilhena Madeira da Silva e de Maria do
Rosário V. C. Madeira da Silva, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 4 de Dezembro de 1978, titular do bilhete de identidade
n.º 11306166, com domicílio na Rua de Rosália de Castro, 20, 1.º,
esquerdo, 1700-000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de Outubro de 2002, por
despacho de 22 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

4 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 2337/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2068/00.0PULSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Mauro Cecílio Laurestinho Dinis, filho
de Manuel Campos da Fonseca Dinis e de Anabela Laurestinho, na-
tural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Fe-
vereiro de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12030980, com domicílio na Avenida da Cidade de Luanda, 33,
7.º, B, Olivais Sul, 1800-096 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 6 de Setembro de 2000,
por despacho de 4 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por caducidade.

5 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 2338/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 340/03.7PAAMD (117/04), pendente neste
Tribunal, contra o arguido Seco Umaro Balde, filho de Abuibu Balde
e de Djanabu Balde, de nacionalidade angolana, titular do bilhete de
identidade estrangeiro n.º 302790, com domicílio na Rua do Altinho,
8, Azinhaga dos Besouros, Alfornelos, 2700-000 Amadora, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 19 de Junho de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 4 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 2339/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1325/98.9JDLSB (535/00), pendente neste
Tribunal, contra o arguido Manuel Carlos Cardoso Porto, filho de
Manuel de Almeida Porto e de Eduarda Rebelo Cardoso Porto, natu-
ral de Angola, nascido em 26 de Maio de 1954, divorciado, com
identificação fiscal n.º 153296631, titular do bilhete de identidade
n.º 8344196, com domicílio no lugar de Lomba, Apartado 45, Esta-
ção, Tondela, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 1 de Setembro de 1997, por despacho de 5 de Janeiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por prestação de ter-
mo de identidade e residência.

7 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 2340/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 17 697/02.0TDLSB (78/04), pendente neste
Tribunal, contra a arguida Carla Alexandra Marques Neves Brandão,
filha de Manuel Ferreira Neves e de Maria Augusta Ribeiro Marques,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 5 de Abril de 1975, casada,
titular do bilhete de identidade n.º 10626161, com domicílio na Rua
da Cidade de Viseu, 11, 3.º, frente, Fetais, 2685-000 Camarate, por
se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 31 de
Julho de 2002, por despacho de 6 de Janeiro de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por prestação de termo de identidade e
residência.

10 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Regis-
to. — A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 2341/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 454/01.8PGLSB (B), pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Mohamed Salah Samir, filho de Mohamed
Khalea e de Sadaoui Saída, nacional da Palestina, nascido em 18 de
Agosto de 1976, solteiro, com domicílio na Rua de Alexandre Her-
culano, 126, Porto, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código
Penal, praticado em 6 de Setembro de 2001, por despacho de 7 de
Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Re-
gisto. — O Oficial de Justiça, Joaquim Duarte Martins Vicente.

Aviso de contumácia n.º 2342/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2056/01.0SPLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Amadu Djalo, filho de Iero Djalo e de
Jenabu Culubali, natural da Guiné-Bissau, nascido em 10 de Outubro
de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12429204, com
domicílio na Rua do Major Rocha Bastos, 3-A, 2685-000 Sacavém,
por se encontrar acusado da prática de um crime de detenção ou
tráfico de armas proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3,
do Código Penal, praticado em 11 de Dezembro de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 7 de Janeiro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
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de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 2343/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 205/01.7PLLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José António Gouveia de Almeida Claro
Lima, filho de Vítor Manuel de Sousa Lima e de Idalina Gouveia
Loureiro Sousa Lima, nascido em 14 de Julho de 1962, casado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 4838374, com domicílio na Rua dos
Anjos, 37, 1.º, frente, 1150-034 Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 16 de Março de 2001,
por despacho de 7 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 2344/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 2055/00.9TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Vítor Manuel dos Santos Pombo,
filho de Américo Alves Pombo e de Maria Margarida dos Santos
Pombo, natural de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
1 de Maio de 1957, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 5031188, com domicílio na Rua das Escolas, 122, Casais de
Revelhos, 2200-000 Alferrarede, Abrantes, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 15 de Agosto de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 7 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 2345/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1706/01.2JDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Frank Wilhelm Franz Richter, filho de
Franz Richter e de Ingrid Richter, natural de Alemanha, de naciona-
lidade alemã, nascido em 18 de Maio de 1963, casado (em regime
desconhecido), com domicílio em D-58813 Luedenscheid, Im
Wiesental 12, por se encontrar acusado da prática de um crime de
dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal,
praticado em 7 de Julho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 10 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2346/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum

(tribunal singular), n.º 8793/03.7TDLSB (176/04), pendente neste
Tribunal, contra o arguido Attila Bényei, de nacionalidade húngara,
nascido em 6 de Setembro de 1978, com domicílio na Rua de Luís
Freitas Branco, 42, bloco A, 5.º, B, Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), com referência ao arti-
go 255.º, alínea a), ambos do Código Penal, praticado em 5 de De-
zembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Regis-
to. — A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 2347/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 537/02.7PCAMD, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Aníbal José Pinto Júnior, filho de
Aníbal José Pinto e de Maria José Larocca Pinto, de nacionalidade
brasileira, nascido em 5 de Novembro de 1961, solteiro, titular do
passaporte n.º CL-164191, com domicílio na Rua de D. João V, lote
2, 1.º, direito, Moinhos, Funcheira, 2700 Amadora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de dano simples, previsto e
punido pelo artigo 212.º do Código Penal, praticado em 17 de Maio
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Janeiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 2348/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que neste
Tribunal, correm uns autos de processo comum (tribunal singular),
n.º 8292/96.1TDLSB, separados por força do disposto nos arti-
gos 335.º, n.º 4, e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código de Proces-
so Penal, do processo comum (tribunal singular), onde foi declarada
contumaz desde 11 de Janeiro de 2002 a arguida Libânia Maria da
Silva Ribeiro Monteiro, filha de Joaquim Júlio Ribeiro e de Maria da
Conceição Silva, natural do Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 24 de Agosto de 1951, casada (em regime desconheci-
do), titular do bilhete de identidade n.º 5739992, com domicílio na
Avenida de Fernão de Magalhães, 533, Porto, por se encontrar acu-
sada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 11 de Outubro de 1995, por des-
pacho de 13 de Janeiro de 2005, proferido nos presentes autos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por a arguida ter prestado termo de identidade e residência.

17 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2349/2005 — AP. — A Dr.ª Anabela
Cardoso, juíza de direito da 3.ª Secção da 1.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 9680/00.6TDLSB (ex-processo do 5.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, 3.ª Secção), pendente neste Tribunal, contra o


